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Nota de Abertura 
O concelho da Moita integra, ao longo da sua história, o contributo daqueles que se 

aventuraram a sair da sua terra natal e escolheram o nosso concelho como o local para criar 

novas raízes. É no respeito por esse ato de coragem que nos cabe a missão de apoiar os 

munícipes que chegaram e trouxeram consigo o seu património histórico, a vontade de 

trabalhar, o desejo de constituir uma família, o sonho de conseguir uma vida melhor e que 

contribuem diariamente para a construção de um concelho mais inclusivo no qual a 

diversidade é um valor e permite delinear um retrato de elevada riqueza que importa 

destacar, e onde a igualdade de oportunidades e a equidade no acesso a bens e serviços é um 

objetivo sempre presente. 

E é na prossecução de uma igualdade que valoriza a singularidade e a diversidade, que o 

Município da Moita reafirma a sua missão de promoção de inclusão e bem-estar de todos os 

munícipes, aliando-se ao compromisso de consolidação do trabalho de integração, capacitação 

e combate à discriminação dos migrantes e grupos étnicos, como se encontra patente no 

Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020. 

Resultante do trabalho em parceria, caraterizador da intervenção do Município e da Rede 

Social da Moita, e decorrente da candidatura apresentada ao Fundo para o Asilo, a Migração e 

ŀ LƴǘŜƎǊŀœńƻΣ ƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ǇŀǊŀ ŀ LƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ aƛƎǊŀƴǘŜǎ ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέΣ ŀǎǎǳƳŜ-se 

como o resultado dos esforços empreendidos e do compromisso assumido, no sentido de 

promover o (re)ajuste das Políticas Locais de Acolhimento e Integração às necessidades da 

comunidade migrante. 

 

 Presidente da Câmara Municipal da Moita  

Rui Garcia 
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1. Enquadramento 

O Plano Municipal para a Integração de Migrantes (PMIM) ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέ surge no âmbito 

do desafio lançado pelo Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM) aos Municípios no 

sentido de se associarem a uma nova etapa de políticas de acolhimento e integração de 

migrantes em Portugal. A visão estratégica ao nível da gestão dos fluxos migratórios e o 

reconhecimento do potencial de desenvolvimento associado aos movimentos migratórios, 

encontra-se explanada no Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 (PEM), que visa 

άŀŘŜǉǳŀǊ ƻ ǇŀƝǎ ŀ ǳƳŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜ ƳƛƎǊŀǘƽǊƛŀ Ƴŀƛǎ ŎƻƳǇƭŜȄŀ Ŝ ŘŜǎŀŦƛŀƴǘŜέ όResolução do 

Conselho de Ministros nº12-B/2015). Procurando dar um novo impulso às políticas 

migratórias, o PEM define como um dos seus eixos prioritários, as Políticas de Integração de 

Imigrantes, no decorrer das quais surgem os Planos Municipais para a Integração de 

Migrantes. Respondendo à Medida I deste Plano Estratégico, os PMIM visam concretizar a 

άŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ƭƻŎŀƛǎ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘŀƳ ǳƳŀ ŀœńƻ ŎƻƴŎŜǊǘŀŘŀ Řŀǎ ŘƛǾersas entidades 

envolvidas na área das migrações, visando a promoção e captação, bem como a integração dos 

ƳƛƎǊŀƴǘŜǎέ όResolução do Conselho de Ministros nº12-B/2015). 

Esta relevância atribuída aos decisores locais ao nível da gestão inovadora dos fluxos 

migratórios, é também salientada no Livro branco sobre a integração das migrações no 

planeamento local1, afirmando a necessidade de se adotar uma abordagem às migrações e ao 

desenvolvimento baseada nos direitos humanos e fundada no respeito pelos direitos dos 

migrantes. Sendo reconhecido que a melhor governança da migração pode contribuir para a 

redução das desigualdades2, é sustentada pela Comissão Europeia a necessidade de reforçar o 

efetivo envolvimento da sociedade civil no planeamento local de questões de migrações e 

desenvolvimento, de modo a maximizar os seus benefícios (COM, 2013), salientando a 

relevância da participação de imigrantes no processo democrático e na elaboração de medidas 

de integração, especialmente a nível local, enquanto elemento vital para o seu processo de 

integração3 (COM, 2005). A ação concertada de todos os intervenientes, nomeadamente, 

imigrantes, sociedade de acolhimento e entidades que intervêm nos territórios, assume-se 

                                                           
1 White Paper: Mainstreaming Migration into Local Development Planning and Beyond (2015), lançado pela 

Iniciativa Conjunta para as Migrações e Desenvolvimento do PNUD (2008) com a Organização Internacional das 

Migrações (OIM) 

2 Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

3 De acordo com o 9º principio básico comum da Agenda Comum para a Integração (COM, 2005) 
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como um pressuposto basilar, ao nível do fomento de um processo de integração efetivo a 

responsável. 

O Município da Moita, tendo em conta estas premissas, alia-se assim ao compromisso de 

promoção de políticas de integração de nível local4, constituindo-se como entidade promotora 

do Plano Municipal para a Integração de Migrantes da Moita ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέΣ ŎƻƳ ƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ 

temporal 2018-2020, decorrente da candidatura apresentada ao Fundo para o Asilo, a 

Migração e a Integração (FAMI). 

Na prossecução da sua visão de bem-estar e inclusão de todos os munícipes e alinhado com a 

experiência de implementação de projetos promotores do conhecimento da realidade da 

população migrante residente no concelho e da sua integração (Quadro 1), o Município da 

Moita promoveu um processo de conceção do Plano que se pretendeu participativo e 

conciliador das visões e vontades existentes no território, alicerçado no respeito pelos direitos 

dos munícipes e honrando o princípio da igualdade de género e não-discriminação ao longo da 

sua conceção e implementação. 

Iniciativa Data 

Promoção do CLAIM Moita ς Vale da Amoreira 2006 

Parceria com a Fundação Santa Rafaela Maria, na promoção do CLAIM Moita-Fonte  da Prata 2007 

Participação no consórcio dos Projetos Escolhas existentes no concelho, desde a 3ª geração 2007 

Adesão à Plataforma sobre Políticas de Acolhimento e Integração de Imigrantes, promovida pela 

Fundação Calouste Gulbenkian 
2007 

Elaboração do Diagnóstico da população imigrante no concelho da Moita: Desafios e Potencialidade 

para o Desenvolvimento Local 
2011 

tǊƻƧŜǘƻ ά!ǊŎŀ Řƻ aǳƴŘƻέ ς Interculturalidades II 

¶ Manual de Acolhimento ao Imigrante; folheto Seja Empreendedor 

¶ Caixinha da Diversidade Cultural 

¶ Encontro com Escritores 

2011 

Reprodução de Folhetos Informativos ς Recenseamento Eleitoral 2013 

tǊƻƧŜǘƻ ά5Ŝ ¢ƻŘƻ ƻ [ǳƎŀǊέ 

¶ Informar para integrar 

¶ Como foi que disse? 

¶ Capacitar para integrar 

¶ Capacitação em Mediação Intercultural 

¶ O nosso lugar é um Mundo 

2014 

Adesão à Rede dos Municípios Amigos da Diversidade (RMAD) 2014 

Aplicação do Índice dos Municípios Amigos da Diversidade (IMAD) 2015 

Quadro 1: Iniciativas no âmbito da promoção da integração de cidadãos migrantes residentes no 

concelho da Moita 

                                                           
4 Conforme recomendação da Agenda Comum para a Integração de Nacionais de Países Terceiros (COM (2011) 455 

final) 



11 
 

 

A colaboração de entidades pertencentes à Rede Social da Moita configurou-se como central 

em todo este processo. Em linha com a atuação existente desde o Plano de Desenvolvimento 

Social transato, no âmbito do qual funcionou o grupo de trabalho na área da Imigração, as 

parcerias estabelecidas favoreceram a mobilização da comunidade migrante, contribuindo de 

forma ativa para a organização de momentos de auscultação, assim como para um desenho da 

realidade da comunidade migrante residente no território. Em linha com a filosofia de 

parcerias já estabelecidas no concelho, foi assim possível promover uma participação 

transversal e respeitadora dos princípios participativos, determinados desde o início do 

processo de conceção.  

De igual forma, para a concretização deste Plano, que se pretende constituir como um recurso 

agregador das estratégias de acolhimento e integração de migrantes a nível concelhio, foram 

fulcrais as entidades que se disponibilizaram a participar ao longo de todo este processo e, em 

particular, aquelas que se constituíram como parceiros formais do mesmo, nomeadamente: 

¶ Associação de Solidariedade Cabo-Verdiana dos Amigos da Margem Sul do Tejo 

¶ Centro Social O Bom Samaritano 

¶ Fundação Santa Rafaela Maria 

¶ MIORITA ς Associação Cultural dos Imigrantes Moldavos 

 

1.1 Objetivos 
h tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ǇŀǊŀ ŀ LƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ aƛƎǊŀƴǘŜǎ ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέΣ ƴŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ 

documento estruturante enquadrado no Plano de Desenvolvimento Social 2016-2020, integra 

ações que visam alcançar objetivos concretos, no que diz respeito à integração da comunidade 

migrante no Município da Moita. 

 

1.1.1 Objetivo geral 
¶ Conhecer e valorizar a diversidade cultural existente no concelho da Moita, promovendo 

o envolvimento de todos os atores na definição e concretização de políticas de 

acolhimento para uma efetiva integração da comunidade migrante, construindo, em 

conjunto, um concelho coeso e de bem-estar à beira Tejo.  
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1.1.2 Objetivos específicos 
¶ Contribuir para a consolidação das políticas locais de acolhimento e integração da 

comunidade migrante residente no concelho da Moita, valorizando o seu contributo para 

o desenvolvimento local; 

¶ Promover o envolvimento dos diversos atores (comunidade migrante, técnicos e 

sociedade de acolhimento) no processo de integração da comunidade migrante, 

promovendo a proximidade entre cidadãos migrantes e sociedade de acolhimento; 

¶ Fomentar níveis mais elevados de integração da comunidade migrante. 

1.2 Público-alvo  
Assume-se como público-alvo prioritário do PMIM a população imigrante Nacional de Países 

Terceiros (NPT) que reside no concelho da Moita. Porém, e na prossecução da visão do 

Município da Moita de inclusão e bem-estar de todos os munícipes, prevê-se abranger a 

comunidade migrante em geral que reside no território, incluindo os novos nacionais (através 

da aquisição da nacionalidade), estrangeiros (descendentes de migrantes que nasceram em 

Portugal, mas têm a nacionalidade dos seus ascendentes), assim como os técnicos das 

entidades que, de forma direta ou indireta, intervêm com esta comunidade. Privilegiando uma 

abordagem inclusiva e participativa, pretende-se envolver os diversos atores deste processo, 

valorizando o seu contributo para um processo efetivo de integração e inclusão. Esta base de 

trabalho, alicerçada no trabalho do Conselho Local de Ação Social da Moita (CLASM), enfatiza a 

relevância do envolvimento dos destinatários do Plano, na qualidade, tanto de público-alvo, 

quanto de atores com um papel ativo no processo de integração. 

1.3 Âmbito do PMIM ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέ 
O Plano Municipal para a Integração de Migrantes da Moita tem um âmbito municipal, ou seja, 

abrange o território do concelho da Moita. 

1.4 Metodologia 
Durante a fase de conceção do Plano, foi privilegiada a metodologia qualitativa, com o intuito 

de compreender a realidade tal como ela é experienciada pelos sujeitos ou grupos a partir do 

que pensam e como agem (valores, representações, crenças, opiniões, atitudes, hábitos). A 

perceção dos intervenientes (NPT, comunidade migrante em geral e técnicos das entidades) 

assumiu-se como central ao longo do processo de diagnóstico, pois foi através desta que se 
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procurou compreender o modo como se processa a integração, mobilizando as diferentes 

perspetivas: de quem vem, de quem cá estava e de quem procura apoiar.  

Tendo em conta a subjetividade deste processo, variando conforme o olhar dos diversos 

atores, considerou-se fundamental enfatizar a pertinência de cada uma das perceções desta 

realidade, e o modo como estas contribuem para a delineação de um retrato global da 

comunidade residente no concelho. Assente numa abordagem bottom-up, este processo 

procurou enfatizar a importância de participação no processo de reflexão e diagnóstico, 

perspetivando a adoção de um papel ativo e participativo, como um pressuposto para a 

integração.  

No sentido de consolidar este processo de diagnóstico, procedeu-se à recolha e análise 

estatística e documental, promovendo a triangulação de metodologias. De modo a 

compreender a realidade do território realizou-se, sempre que existiam dados disponíveis, 

uma análise transversal (nacional, regional e concelhia), de modo a caraterizar as tendências 

sociodemográficas do concelho comparativamente aos contextos macro em que se insere. 

Para a caraterização do contexto socioeconómico e demográfico da comunidade migrante 

residente no concelho, foi privilegiada a informação quantitativa, recorrendo a fontes 

nacionais para o efeito, de modo a consubstanciar a caraterização realizada. 

1.4.1 Estratégias de Mobilização  
Ao longo dos processos de planeamento e 

diagnóstico foi privilegiado o contacto estabelecido 

entre o espaço técnico (técnicos dos diversos 

serviços) e social (comunidades migrantes e 

sociedade de acolhimento). Neste sentido, e com o 

intuito de promover uma participação alargada, foi 

solicitada a colaboração das diversas entidades ao 

nível da mobilização da comunidade migrante para 

participar nos procedimentos de diagnóstico (sessões 

dinamizadas, resposta a inquéritos por questionário, 

recolha de contributos através do site do Município), 

através de convite direto.   

Figura 1: Notícia sobre o PMIM, publicada no site                                                                                                                                                                                                              

do Município da Moita a 14.12.2017 
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De igual modo, procedeu-se à divulgação do Plano através dos canais específicos do 

Município (Figura 1) e de comunicados à comunicação social, que procederam à sua divulgação 

(quatro publicações em sites online e uma publicação num jornal diário; exemplo na Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Notícia publicada do site do Diário de NotíciasΣ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀƻ taLa ά¦m Sƽ aǳƴŘƻέ 

No que concerne à mobilização dos técnicos, foi privilegiada a rede de parcerias já 

estabelecidas através da Rede Social da Moita. As sessões plenárias do CLASM assumiram-se 

igualmente como momentos privilegiados de comunicação e partilha com as diversas 

entidades. 

1.4.2 Procedimentos de diagnóstico  
Ao longo deste processo, foram dinamizadas diversas iniciativas, que procuraram sustentar o 

modelo participativo adotado. As ações preparatórias visaram assim envolver os diversos 

parceiros no planeamento e organização, assim como recolher os contributos dos 

intervenientes para a construção do diagnóstico.  

Ações preparatórias desenvolvidas 

¶ !ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ǇŀǊŀ ŀ LƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ aƛƎǊŀƴǘŜǎ ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέ ŜƳ ǎŜŘŜ 

de Plenário do CLASM ς Teve lugar no dia 29 de setembro de 2017, e no qual foi 

ǳƴŀƴƛƳŜƳŜƴǘŜ ǾƻǘŀŘŀ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέΣ ƴƻ tƭŀƴƻ ŘŜ 

5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ƻŎƛŀƭ όt5{ύΣ Ƴŀƛǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜ ƴƻ 9ƛȄƻ п άLƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ Ŝ tŀǊŎŜǊƛŀǎέΣ 

hōƧŜǘƛǾƻ нΦо άMelhorar e adequar a intervenção do CLASM através de processos participados 

de construção e avaliação de documentos estruturantesέ. Estiveram presentes 24 técnicos, 

representando 21 entidades; 



15 
 

 

¶ Entrevistas semiestruturadas por escrito ς Instrumento construído com o intuito de aferir as 

perceções dos técnicos que intervêm direta ou indiretamente com a comunidade migrante, 

remetido através de correio eletrónico, a 2 de outubro de 2017. Foram rececionadas 6 

respostas; 

¶ 2 Reuniões com coordenadores dos Projetos Escolhas existentes no concelho ς Reuniões 

com o objetivo de auscultar os dois projetos do Programa Escolhas (Escolhas VA 2835-E6G e 

TASSE-E6G), que intervêm no concelho da Moita; 

¶ 3 Sessões de Benchlearning ς Visitas realizadas aos Municípios de Cascais, Seixal e Loures, 

com o objetivo de auscultar a experiência destes Municípios ao nível da conceção e 

implementação do PMIM, reconhecidos pelas suas boas-práticas. Nestas sessões 

participaram 28 técnicos, representantes de 11 entidades; 

Figura 3: Sessão de Benchlearning realizada no Município de Cascais a 30.10.2017 

¶ 4 reuniões com parceiros por áreas do IMAD (Saúde, Mercado de Trabalho e 

Empreendedorismo | Formação e Capacitação, Educação e Língua, Solidariedade e 

Respostas Sociais) ς Reuniões com o objetivo de auscultar as entidades com atuação nas 

áreas indicadas, promovendo a reflexão acerca das necessidades/problemas específicos 

identificados à comunidade migrante em cada uma das áreas e aferição de medidas que 

pudessem responder aos mesmos. Nestas reuniões participaram 14 técnicos, representantes 

de 10 entidades; 

¶ 3 reuniões com presidentes das Juntas de Freguesia ς Reuniões com os eleitos de 3 das 4 

Juntas de Freguesia do concelho, com o objetivo de compreender as dinâmicas específicas de 

cada território, promovendo a reflexão acerca das necessidades/problemas específicos da 

população residente. Estiveram presentes 6 representantes de 3 Juntas de Freguesia; 

¶ Dinamização de 3 sessões para auscultação da comunidade migrante ς A promoção de 

sessões descentralizadas em diferentes freguesias (Vale da Amoreira, Baixa da Banheira e 
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Moita) foi realizada em parceria com instituições com intervenção no território, com o 

intuito de auscultar as diferentes comunidades, relativamente à perceção do seu processo de 

acolhimento e integração, recolhendo os seus contributos relativamente às necessidades e 

problemas com os quais se deparam/depararam e aferição de medidas que fossem passíveis 

de responder a essas questões. Em duas destas sessões (Baixa da Banheira e Moita), foi 

adotada a metodologia do World Café, com o objetivo de promover a discussão em todas as 

áreas que norteiam o diagnóstico, formando grupos mais pequenos de discussão, 

promotores de uma maior participação. A sessão realizada no Vale da Amoreira, foi dividida 

em dois momentos, sendo no primeiro auscultada a turma de alunos do curso Português 

para Falantes de Outras Línguas (PFOL) e, no segundo momento, foi auscultada a 

comunidade em geral. Pelo número mais alargado de participantes, foi promovida uma 

discussão que contemplou todo o grupo.  

Figura 4: Sessão de auscultação da comunidade migrante no Vale da Amoreira, realizada a 17.11.2017, 

na Escola Secundária da Baixa da Banheira 

Figura 5: Sessão de auscultação da comunidade migrante na Baixa da Banheira (20.11.2017) 

 

 

 

 

Figura 6: Sessão de auscultação da comunidade migrante na Moita (20.11.2017) 
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¶ Realização de 2 reuniões com Associações locais ς Uma primeira reunião foi dinamizada 

com associações de imigrantes com intervenção no Vale da Amoreira (5 técnicos de 3 

entidades), e a segunda, com Associações presentes na Quinta da Fonte da Prata, 

nomeadamente a Associação Intercultural da Fonte da Prata e a Associação de Jovens (12 

participantes de 2 associações); 

 

 

 

Figura 7: Reunião com Movimento Associativo ς 

Fonte da Prata (27.11.2017) 

¶ Aplicação de inquéritos por questionários a NPT ς Com o intuito de ampliar as 

oportunidades de participação neste Plano por parte dos destinatários do mesmo, foi 

construído um inquérito por questionário, composto por questões abertas e fechadas. Esta 

ferramenta, constituída por questões de caraterização sociodemográfica, incidiu também em 

dimensões criadas de acordo com as áreas do IMAD. A aplicação desta ferramenta foi 

realizada pelas animadoras dos CLAIM existentes no concelho. Não foi possível estabelecer 

uma amostra estatisticamente representativa do universo, pelos constrangimentos de tempo 

existentes ao longo do processo. No total, foram recolhidos 26 questionários que foram 

analisados com o propósito de fortalecer o diagnóstico desenhado. Compreende-se que a 

maioria dos respondentes era do sexo feminino (76%), tendo, na sua maioria, idades 

compreendidas entre os 25 e 64 anos (72%). 

¶ Recolha de contributos através do site do Município da Moita ς De forma consolidar o 

caráter participativo deste processo de conceção, foi disponibilizado um mecanismo de 

recolha de sugestões/propostas para o PMIM, através do site do Município da Moita. Esta 

caixa de sugestões foi disponibilizada juntamente com a divulgação do Plano, no dia 14 de 

dezembro de 2017, tendo sido rececionada 1 resposta. 

¶ Apresentação dos dados do Diagnóstico e Sessão de Trabalho ς No dia 12 de janeiro de 

2018, no seguimento da sessão plenária do CLASM, procedeu-se à apresentação dos dados 

recolhidos no âmbito do diagnóstico. Para esta sessão plenária foram convidados 

representantes da comunidade migrante que, juntamente com os técnicos presentes, 

participaram numa sessão de trabalho que decorreu no seguimento da apresentação. A 

proposta de trabalho, para 4 grupos constituídos por representantes das entidades e por 
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cidadãos migrantes, prendeu-se com a reflexão e apresentação de propostas de medidas 

que, face às necessidades e problemas explanados na apresentação do diagnóstico, 

pudessem responder aos mesmos. Esta sessão contou com a participação de 36 técnicos, 

representantes de 27 entidades e 7 cidadãos migrantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8: Apresentação do diagnóstico do PMIM e sessão de trabalho, em sede de sessão plenária do 

CLASM, a 12.01.2018 

¶  Apresentação do PMIM no Fórum da Juventude ς No dia 20 de janeiro de 2018, procedeu-

se à apresentação do PMIM em sessão plenária do Fórum da Juventude, com o objetivo de 

promover a participação da camada juvenil neste processo. Participaram 25 jovens e 

representantes de entidades, tendo sido eleito o representante deste Fórum para participar 

na Plataforma de Monitorização e Acompanhamento do PMIM. 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Apresentação do PMIM em sede de reunião plenária do Fórum da Juventude, a 20.01.2018 
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¶ Validação do PMIM pela Rede Social da Moitaς No dia 15 de fevereiro de 2018, e após o 

envio do PMIM redigido aos parceiros, procedeu-se à apresentação das Dimensões 

Estratégica e Operacional do PMIM, em sessão plenária do CLASM. No seguimento da 

apresentação, procedeu-se à proposta de validação do documento proposto, tendo o mesmo 

sido validado por unanimidade. Participaram 24 técnicos, representantes de 20 entidades.  

Tipologia de ações 
preparatórias 

Descrição das Ações  
Nº de 
ações  

Reuniões com parceiros para 

organização dos 

procedimentos 

-Reunião de parceiros (apresentação e organização) 

-Reunião de parceiros (organização de procedimentos) 

-Reunião preparação da sessão no Vale da Amoreira  

-Reunião de preparação da sessão na Baixa da Banheira e Moita 

-Reunião com parceiros ς tratamento dados do diagnóstico 

-Reunião com parceiros ς construção dimensões operacionais e 

estratégicas do PMIM 

5 

Sessões de apresentação do 

PMIM 

-Plenário CLASM ς Apresentação PMIM 

-Plenário CLASM ς Apresentação Diagnóstico 

-Fórum da Juventude ς Apresentação PMIM 

-Plenário CLASM ς Apresentação Dimensão Operacional e Validação 

do PMIM 

4 

Reuniões com técnicos e 

decisores - diagnóstico 

-Reunião TASSE-E6G 

-Reunião Escolhas VA 2835-E6G 

-Reunião ς Saúde 

-Reunião ς Mercado de Trabalho e Empreendedorismo| Formação e 

Capacitação 

-Reunião Junta de Freguesia Moita 

-Reunião com Associação de Imigrantes ς Vale Amoreira 

-Reunião ς Educação e Língua 

-Reunião União de Freguesias Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 

-Reunião Junta de Freguesia Alhos Vedros 

-Reunião ς Educação e Língua  

-Reunião ς Movimento Associativo Fonte da Prata 

-Reunião ς Solidariedade e Resposta Social 

12 

Sessões de Auscultação da 

comunidade migrante 

Sessão no Vale da Amoreira 

Sessão na Baixa da Banheira 

Sessão na Moita 

3 

Sessões de Benchlearning 

Reunião no Município de Cascais 

Reunião no Município do Seixal 

Reunião no Município de Loures 

3 

Total 27 Ações Preparatórias 

Quadro 2: Síntese das Ações preparatórias promovidas no âmbito do processo de conceção do PMIM 

ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέ 

Em súmula, no âmbito do processo de conceção do PMIM foram desenvolvidas 27 ações 

preparatórias, envolvidos 105 técnicos (indivíduos únicos, dado que alguns técnicos 

participaram em mais do que uma ação), representantes de 58 entidades e 108 

representantes da comunidade migrante. 
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1.4.3 Limitações e constrangimentos 
No âmbito dos procedimentos de diagnóstico realizados, importa refletir acerca das limitações 

e constrangimentos verificados ao longo do processo. Primeiramente, a limitação temporal 

relacionada com a conceção do PMIM (seis meses), implicou a realização de opções ao nível 

dos procedimentos do diagnóstico, que necessitam de ser explanadas.  

Primeiramente, compreende-se que as amostras não podem ser consideradas representativas 

a nível metodológico, no que diz respeito à população migrante residente no território, tendo 

em consideração a necessidade de concentrar o planeamento, diagnóstico e construção do 

Plano, num período limitado de tempo. No entanto, a opção de promoção de um processo 

participativo e as diligências e esforços empreendidos neste sentido, permitiram acolher 

opiniões e visões de diversos intervenientes ς decisores políticos, representantes de 

entidades, pessoas de referência, comunidade migrante ς que nos permitiram aceder a 

questões centrais, transmitidas por diversas vozes que possibilitaram a compreensão da sua 

relevância em todo o processo de integração. 

A promoção deste processo, permitiu uma participação que se considerou bastante 

significativa. Foram registados 108 participantes nas sessões com a comunidade migrante, 

compreendendo-se se assim que, a opção do Município foi ouvir quem se disponibilizasse a 

dar a sua opinião, não discriminando os cidadãos face à sua nacionalidade ou situação de 

regularização. 

Há ainda que considerar a possibilidade de respostas e contributos (inquéritos por 

questionário ou sessões com a comunidade) apresentarem distorções relacionadas com a 

desejabilidade social. Neste sentido, salienta-se que os dados aferidos no âmbito dos diversos 

procedimentos de diagnóstico apresentam limitações, não sendo passíveis de generalizações. 

Apesar das limitações metodológicas referidas, há que salientar a importância do contacto de 

proximidade com os diversos intervenientes, possibilitado pela participação em eventos e 

iniciativas promovidas por associações que trabalham com a comunidade migrante. A 

auscultação das opiniões, necessidades e vontades em ambientes mais informais, que 

permitiam que todos se sentissem mais à vontade, contribuiu para uma perceção global e um 

conhecimento mais rico das áreas que nos propomos a trabalhar. De salientar que a 

predisposição para ouvir e estar com todos, a par com a informalidade dos contextos, 

possibilitou a auscultação de cada um, como o todo ao qual pertencem, ou seja, a comunidade 

migrante.  
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1.5 Estrutura ς PMIM ά¦Ƴ {ƽ aǳƴŘƻέ 
h taLa ά¦Ƴ Sƽ aǳƴŘƻέΣ ƴŀ sua qualidade de documento de política e gestão, incorpora na 

sua estrutura as componentes que visam possibilitar a compreensão do fenómeno migratório 

no concelho da Moita, como parte integrante da sua história, informando e consubstanciando 

a intervenção que se propõe, de modo a alcançar os objetivos definidos para a sua 

implementação. 

Incorporando primeiramente uma caraterização sociodemográfica do concelho da Moita, 

concretizada a partir de dados estatísticos referentes ao território e enquadrada, sempre que 

possível, numa análise regional e nacional, pretende-se esboçar um retrato da população que 

reside no concelho, portuguesa e estrangeira, analisando as tendências demográficas numa 

perspetiva longitudinal. 

Após esta caraterização sociodemográfica, procede-se ao retrato diagnóstico da comunidade 

migrante residente no território, partindo dos contributos dos participantes no processo de 

diagnóstico deste Plano. Organizado por áreas do IMAD, o diagnóstico contempla as 

necessidades e problemas identificados aos NPT e comunidade migrante em geral, de modo a 

possibilitar uma visão abrangente da realidade da população migrante que reside no território. 

Visando um enquadramento destes dados, os mesmos são aliados a indicadores e resultados 

de estudos nacionais, obtidos através da recolha e análise documental.  

Perspetivando-se estas primeiras componentes como a base do presente Plano, resultaram 

das mesmas as dimensões operacionais e estratégicas do PMIM. Assumem-se assim como a 

expressão da intenção de ação e posicionamento dos diversos parceiros e do Município, ao 

nível da consolidação e (re)adequação das políticas de acolhimento e integração, com vista ao 

objetivo último deste PMIM, ou seja, o alcance de maiores níveis de integração da comunidade 

migrante residente.  

Por fim, encontram-se explicitados os canais através dos quais se pretende garantir a 

constante adequação do PMIM às necessidades e condições de intervenção, monitorizando e 

avaliando a sua implementação. 
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2. Diagnóstico Local 

2.1 Caraterização do Município da Moita 
O Município da Moita, pertencente ao distrito de Setúbal e assumindo-se como território 

integrante da Área Metropolitana de Lisboa (doravante designada por AML), situa-se na 

margem esquerda do estuário do Tejo. Composto por seis freguesias territorialmente 

estruturadas em quatro juntas de freguesia, nomeadamente, Junta de Freguesia da Moita, 

Junta de Freguesia de Alhos Vedros, União das Freguesias de Baixa da Banheira e Vale da 

Amoreira, União de Freguesias de Sarilhos Pequenos e Gaio-Rosário, apresenta uma frente 

ribeirinha de 20 km.  

De acordo com os Censos 2011, residiam no concelho 60 029 habitantes, o que constitui um 

ligeiro decréscimo comparativamente ao apuramento de 2001, que contabilizava 67 449 

habitantes. Num registo mais recente, observamos que a população residente no concelho da 

Moita se situa nos 64 934 (INE, 2016), o que se traduz numa variação de 3.8% de diminuição 

da população residente comparativamente a 2011. 

Este decréscimo populacional encontra paralelo na evolução demográfica do território 

nacional, que registou um decréscimo de 0.4% da população residente, ao considerarmos o 

período entre 2001 e 2016 (INE, 2016). Em oposição, observou-se um aumento de 5.7% da 

população residente na AML, constituindo Lisboa o Município com maior percentagem da 

população nesta região, reunindo 17.9% da população desta Área Metropolitana. 

Gráfico 1: População residente no concelho da Moita, por freguesia - 2011 

Fonte: Censos 2011 
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Ao efetuarmos uma análise mais específica da composição da população do Município da 

Moita, verificamos que se constituem como as freguesias mais populosas a Baixa da Banheira e 

o Vale da Amoreira, congregando 53% da população residente no concelho. Registando a 

menor taxa populacional, a União de Freguesias de Sarilhos Pequenos e Gaio-Rosário agrega 

3% da população do concelho (Gráfico 1). 

Atentando à constituição da população por grupos etários, e ao analisar o período 

compreendido entre 2001 e 2016, verifica-se uma diminuição de 10.3% da população em 

idade ativa (Gráfico 2). Esta tendência é igualmente observável a nível nacional e na AML, 

embora com uma menor expressão, situando-se na ordem dos 3.8% (INE, 2017). 

Gráfico 2: População residente em idade ativa no Município da Moita  

 

Fonte: INE, 2017 (PORDATA) 

Neste sentido, a maior variação sentida entre 2001 e 2011 prende-se com o aumento da 

população com mais de 65 anos de idade (variação de 29.8) destacando-se o aumento de 

44.3% da população com mais de 75 anos. Compreende-se assim que 17% da população do 

concelho tem 65 anos ou mais, observando-se, em sentido inverso, uma diminuição dos jovens 

com idades compreendidas entre os 15 e 24 anos de idade (variação de -28.02), tendo 

aumentado o número de residentes com idades compreendidas entres os 35 e 39 anos (10.3%) 

A grande maioria da população do Município encontra-se no grupo etário 25-64 anos de idade 

(Censos 2011). Estes dados confirmam a tendência de diminuição de crescimento natural, com 

o acentuar do envelhecimento da população. 
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Gráfico 3: População residente no Município da Moita em 2001 e 2011, por grupos etários  

 

Fonte: Censos 2011  

Esta tendência de envelhecimento da população é igualmente verificada a nível nacional 

(variação de 30.20 na população com mais de 65 anos) e na área Grande Lisboa (variação de 

21.47 na mesma faixa etária). 

Analisando de forma mais atenta as freguesias que compõem o Município, compreende-se que 

a única freguesia que apresenta uma diminuição da população com mais de 65 anos é a 

freguesia de Sarilhos Pequenos, sendo que as restantes freguesias registam um aumento de 

residentes dentro desta faixa etária. No que diz respeito ao grupo etário 0-14 anos de idade, 

destaca-se a freguesia do Gaio-Rosário como aquela que apresenta uma maior variação 

positiva (65.38), seguido de Sarilhos Pequenos (43.08) e de Alhos Vedros (30.89). Todas as 

freguesias apresentam um aumento da população residente com mais de 65 anos, sendo que a 

freguesia da Moita apresenta o aumento mais acentuado (6.1% entre 2001 e 2011) e a 

freguesia de Sarilhos Pequenos aquela que apresenta a maior percentagem de população de 

residentes com 65 anos (22.5%). Verifica-se assim que a freguesia de Sarilhos Pequenos se 

situa nos extremos no que diz respeito à variação das faixas etárias, apresentando o maior 

aumento de crianças e jovens até aos 14 anos, assim como a maior taxa de população com 

mais de 65 anos. 
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Gráfico 4: População residente por freguesia, segundo os grupos etários  

 

Fonte: Censos 2011 

 

2.2 Caraterização sociodemográfica da população 

estrangeira residente no Município da Moita 
O Município da Moita, ao longo da sua história, tem-se posicionado como destino de diversos 

movimentos de migração, apresentando um pluralismo demográfico. Migrantes provenientes 

de diversas zonas do país, como por exemplo o Alentejo, e imigrantes provenientes de Países 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), que se fixaram no território desde o primeiro 

contingente de imigração (Baganha, Ferrão & Malheiros, 1999), escolherem esta zona do país 

pela proximidade a Lisboa e pelo tecido industrial que se instalou. 

Uma análise mais recente dos movimentos migratórios, permite compreender uma diminuição 

da população estrangeira com estatuto legal residente (Gráfico 5). No ano de 2016, segundo 

dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 3.7% da população do Município era 

constituída por estrangeiros, refletindo este valor uma diminuição na ordem dos 2%, em 

comparação com aos valores de 2008. A taxa de crescimento migratório do concelho da Moita 

situa-se em terreno negativo, ao nível dos -0.04% (INE, 2016), assumindo-se como o quinto 

valor mais baixo da AML. Compreende-se assim que saem mais pessoas do concelho, do que 

as que entram, situação esta igualmente verificável em território nacional, que apresenta uma 
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taxa na ordem dos -0.10% (INE, 2016). Esta diminuição da presença de cidadãos estrangeiros é 

igualmente observável, ainda que de forma menos evidente, a nível nacional (-0.3% de 

população residente com estatuto legal) e na AML (-1%) (SEF, 2016).  

Gráfico 5: População estrangeira com estatuto legal de residente no Município da Moita 2008-2016  

 

Fonte: INE | SEF/MAI, 2016 (PORDATA) 

 

Quadro 3: População estrangeira com estatuto legal de residência 2008-2016 

Território 2008 2011 2016 

Portugal 436.020 434.708 392.969 

AML 224.089 217.779 197.199 

Moita 3.789 3.095 2.396 

Fonte: INE | SEF/MAI, 2016 

 

No que se refere às principais nacionalidades representadas no concelho (Gráfico 6), é possível 

observar a prevalência dos nacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP), os quais representam 63.2% dos estrangeiros residentes, seguido dos nacionais do 

Brasil (12.2%), Roménia (4.7%), China (4.4%), Ucrânia (4.2%), Moldávia (1.1%) e Espanha (1%), 

de acordo com dados do SEF (2016). 
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Gráfico 6: População estrangeira (% e N) com estatuto legal de residente no Município da Moita, por 
nacionalidade  

 

 
Cabo 

Verde 

Guiné 

Bissau 
Brasil Angola 

S. Tomé 

Príncipe 
Roménia China Ucrânia 

Moçambi

que 
Moldávia Espanha Índia 

N 648 453 292 267 118 113 106 100 29 26 25 22 

Fonte: INE | SEF/MAI, 2016 (PORDATA) 

A comparação dos dados atuais com os de anos transatos, nomeadamente 2008 e 2011, 

permite denotar uma diminuição da representação de algumas nacionalidades. De forma mais 

acentuada, verifica-se um decréscimo de cidadãos residentes nacionais da Moldávia (-41.9% 

comparativamente ao ano de 2011), Angola (-33.25%) ou Guiné-Bissau (-25.3%) (SEF, 2016). 

Os cidadãos NPT constituem-se como os cidadãos mais representativos da comunidade 

migrante, totalizando 2.028 cidadãos, provenientes de Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau, 

Moçambique, São Tomé e Príncipe, Brasil, China, Índia e outros países asiáticos e americanos. 

 

Ao nível da distribuição etária da população estrangeira (Gráfico 7), salienta-se o facto de a 

maioria dos residentes estrangeiros se encontrar em idade ativa (60.2% entre os 20 e 59 anos 

de idade), sendo esta tendência contrária à evolução da população portuguesa residente 

(54.2%). 
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Gráfico 7: Distribuição etária da população estrangeira - 2011 

 

Fonte: Censos 2011 

 

Confirmando a tendência do restante território, é possível observar uma predominância de 

mulheres estrangeiras a residir no Município da Moita (SEF, 2016). Constituindo 54.2% da 

população estrangeira com estatuto legal residente no concelho, a população feminina tem 

vindo a aumentar a sua representatividade (aumento de 5.8% em 2016 comparativamente aos 

dados de 2008). A nível nacional observou-se igualmente um aumento de 3.8% da população 

feminina residente, tendo este aumento se situado nos 3.4% ao nível da AML, ao 

compararmos os dados entre 2008 e 2016 (INE/ SEF, 2016). 

Quadro 4: População estrangeira com estatuto legal de residente por sexo 

Território 

Sexo 

Masculino Feminino 

2008 2011 2016 2008 2011 2016 

Portugal 228300 218170 190846 207720 216538 202123 

AML 115263 106693 94486 108826 111086 102713 

Moita 1954 1477 1098 1835 1618 1298 

Fonte: INE | SEF/MAI, 2016 (PORDATA) 
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Gráfico 8: População estrangeira com estatuto legal de residente por sexo 

 
Fonte: INE | SEF/MAI, 2016 (PORDATA) 

 

Analisando a distribuição da população migrante por freguesia, verificamos que os territórios 

que compõem a União de Freguesias de Baixa da Banheira e Vale da Amoreira, congregam a 

maior percentagem (72%), seguida de Alhos Vedros (11%) e da Moita (8%) de acordo com os 

Censos de 2011 (Gráfico 9). 

Gráfico 9: Proporção da população estrangeira com estatuto legal de residente, por freguesia 

  

Fonte: Censos 2011 

 


